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     Qué paciência feroz se necessita




    para seguir como si no pasara nada,




    como si cada vez no nos dejaran cada vez menos vida,




    como si en cada hogar no se alojara el miedo




    y en cada mesa no rondara el hambre.




    Cantar una canción nos duele mucho,




    mirar atardecer nos duele mucho,




    salir a caminar nos duele mucho,




    alimentar un palomar nos duele mucho,




    disponerse a pensar nos duele mucho,




    y hasta hacer el amor nos duele mucho.




    A veces la paciencia es más feroz que el hambre,




    Es muy capaz de cometer asesinatos.




    Hamlet Lima Quintana




    A primeira condição para modificar a realidade consiste em conhecê-la.




    Eduardo Galeano


  




  

     Apresentação 




    pero aquí abajo abajo




 cerca de las raíces




 es donde la memoria




 ningún recuerdo omite




 y hay quienes se desmueren




 y hay quienes se desviven




 y así entre todos logran




 lo que era un imposible




 que todo el mundo sepa




 que el Sur también existe.




    Mario Benedetti




    A presente coletânea de artigos é fruto dos grupos de trabalho do V Seminário Internacional de América Platina realizado na cidade de Dourados, Mato Grosso do Sul, em novembro de 2014. Nela tentamos recolher, dentre os 177 trabalhos que foram enviados, aqueles textos que melhor refletem o espírito da temática central que caracterizou o evento e orientou os eixos de discussão: “América Platina: fronteiras da diversidade, resistências e rupturas”.




    Oito anos se passaram desde a primeira edição do seminário, que se realiza bienalmente com o objetivo de promover o contato e o intercâmbio entre setores acadêmicos e movimentos sociais da região. Desde então, os grandes temas norteadores das discussões têm girado em torno da fronteira, da diversidade, da integração, da identidade, e a quinta edição do evento não escapa a eles. Mas vale destacar que o V Seminário Internacional América Platina trouxe uma novidade para discutir a região: a questão das múltiplas resistências dos povos que nela habitam e as possibilidades de ruptura que suas experiências de luta colocam perante a crescente expansão de um modelo econômico, político e cultural que açambarca tudo, sem deixar um lugar ao sol para o diverso.




    Vivemos em um contexto no qual se aprofundam os conflitos em torno da terra e dos recursos naturais, grandes contingentes populacionais são deslocados dos seus territórios mediante a precarização do trabalho e o ocultamento das identidades e pela imposição dos valores morais e culturais do mercado. Em tal estágio de aprofundamento das contradições, faz-se necessária a abertura da academia para discutir e refletir junto com os movimentos sociais, espaços de organização e mobilização na tessitura de alternativas de superação do modelo de vida-morte que o capital impõe.




    Não por acaso, a escolha dos eixos que guiaram o V Seminário reflete essas colocações: 1) Educação, Linguagem e Literatura; 2) Fronteiras, Processos de Integração e Dinâmicas Produtivas; 3) Resistências, Classes Subalternas e Questões Indígenas; 4) (Sub) Desenvolvimento e Dilemas Ambientais; 5) Dinâmicas, Rupturas e Movimentos Urbanos e Rurais; 6) Diversidade, Gênero e Identidades e 7) Estado, Lutas e Pensamento Social na América Latina.




    Os trabalhos apresentados a seguir, um total de 12, foram objeto de debate ao longo das rodadas de discussão dos eixos acima mencionados. Dentre eles, observamos estudos de caso, pesquisas de campo e análises documentais que difundem conhecimento acerca de realidades subalternas como a dos povos indígenas no Mato Grosso do Sul, do campesinato caboclo no oeste de Santa Catarina e das mulheres que formam parte rede de prostituição e lucratividade em Rosana/SP. Temas como o da democratização e acesso a água, o caso do Comitê de Bacia Hidrográfica Rio Miranda–CBH-Rio Miranda/MS; da gestão da propriedade rural no assentamento de Lagoa Grande em Dourados/MS e dos conflitos urbanos na cidade de Foz do Iguaçu/PR, também fazem parte desta coletânea. Outros artigos, por meio de pesquisa bibliográfica e recorte ilustrativo, abordam temas relevantes para a compreensão do espaço platino e demais regiões do Sul global como a subjetivação feminina; a importância da educação superior e integração regional; a problemática dos fluxos de mercadorias e investimentos produtivos na fronteira do Rio Grande do Sul com as províncias de Corrientes e Misiones; o bolivarianismo na Venezuela e finalmente, um estudo sobre políticas públicas no Brasil que analisa de forma crítica o programa Bolsa Família.




    Assim temos o primeiro artigo que inaugura a presente coletânea, “Expedições de Conquista: índios e colonizadores na Capitania de Mato Grosso no século XVIII”, de Cristiane Pereira Peres, é um texto de caráter histórico que relata e analisa as formas de resistência dos povos originários frente ao projeto colonizador na Capitania de Mato Grosso no século XVIII. O artigo apresenta o lugar ocupado por esses povos no universo colonial e mostra como, ao contrário do que está arraigado no imaginário popular, estes não ficaram passivos perante as práticas de extermínio dos portugueses e foram sujeitos da sua própria história frente às leis coloniais. A pesquisa também abrange a política indigenista da primeira e segunda metade do século XVIII, que orientou as relações entre indígenas e colonizadores. Entender o processo histórico em sua totalidade fugindo de uma análise simplista que impõe uma dicotomia dos sujeitos históricos como ativos e passivos, é de extrema importância para superar a imagem que se tem dos povos indígenas como vítimas do projeto colonial, resgatando assim suas práticas e saberes.




    Passados mais de 500 anos do processo de encobrimento das Américas, pouco se fez no sentido de respeitar a diversidade política e territorial dos povos que aqui habitavam e continuam a habitar. A eles foi imposto um processo violento e continuo de expulsão de suas terras e de ocultamento de suas identidades conhecido como indigenização, no qual a multiplicidade é obscurecida pela categoria índios. O trabalho de Luiz Henrique Eloy Amado e Lilian Raquel Ricci Tenório apontam para os desafios dos processos demarcatórios de terras indígenas no Brasil e discutem a especificidade do povo Terena. Sob o título “A luta do povo Terena por seus territórios tradicionais: reflexões sobre demarcação, judicialização e mesa de diálogo”, os autores exploram a situação atual de cada terra indígena terena, considerando as etapas do Decreto 1.776/96, que trata do reconhecimento da terra tradicional. O trabalho explicita a judicialização como forma de entrave à demarcação e homologação da Terra Indígena Buriti, nos alertando sobre os mecanismos da exclusão social, moral e econômica dos povos indígenas pela força do Estado e dos interesses do Mercado. Para os Terena e para muitos outros povos ao longo de todo o Brasil, os direitos conquistados por meio da constituição de 1988 não estão sendo substantivados com o atraso da demarcação e homologação dos seus territórios, como também, no presente contexto de ataque por parte dos setores sociais mais retrógrados vinculados ao agronegócio, há em curso uma revisão que aponta a anulação das terras tradicionais já conquistadas, colocando em pauta a urgência da luta dos povos indígenas perante o genocídio e a crise humanitária vivida nos arredores do Mato Grosso do Sul.




    Ainda sobre os processos históricos de dominação e violência fundamentados no padrão de poder colonial, Rosineide Fabrício constrói seu artigo intitulado “O Imperialismo e sua influência na expropriação do campesinato caboclo no oeste catarinense”. Este trabalho explicita o modo de vida do caboclo no oeste de Santa Catarina, nas décadas de 1900 a 1940, sua expropriação e as conexões que ela tem com o projeto imperialista engendrado em nível mundial por países europeus e pelos Estados Unidos e colocado em prática de forma violenta pelos governos locais e as elites latifundiárias. O artigo evidencia a historicidade dos padrões de dominação externa e seus vínculos com as classes dominantes internas cujos traços socioculturais continuam a prevalecer na atualidade: governar de forma autocrática e de costas para a nação. Vale destacar a centralidade que a autora reserva ao camponês caboclo e sua cultura de resistência messiânica: “Este, esquecido pela história oficial, foi tendo seu papel de pioneiro e construtor do território, negligenciado durante muitos anos. Para isso, resgatamos a história de sua resistência e luta conhecida pelo nome de Guerra do Contestado”. O texto também apresenta a preocupação de analisar como a referida região possui vinculação estreita com o agronegócio na contemporaneidade e onde vivem e como vivem os descendentes de caboclos que tiveram suas terras extorquidas e seu modo de vida alterado. Trata-se de um caso de resistência que contribui para o resgate histórico sob a perspectiva dos vencidos, dos silenciados pela História Oficial.




    Um tema também silenciado na vida social e acadêmica é a prostituição. Raças, etnias e classes são arbitrariamente inferiorizadas no processo de construção social, política, econômica e cultural imposta pela colonização ocidental, sem a qual o sistema capitalista não encontraria condições para se reproduzir. Dentre esses marcadores de diferença forjados pela opressão, não podemos esquecer o papel que o gênero e a sexualidade cumprem na hierarquização e a opressão social. Dois grandes eixos de debate são colocados pelas feministas em torno da prostituição: um que busca a legalização da atividade e o respeito à decisão individual acerca do trabalho sexual e outro que destaca que, ao se tratar como mercadoria o corpo da mulher, é legitimada a valorização do capital por meio de sua exploração. Para Juliana Maria Vaz Pimentel e Maria José Martinelli Silva Calixto, discutir os arranjos sócioespaciais é fundamental para perceber os sujeitos históricos e a forma como suas identidades compõem atividades produtivas. O artigo “Prostituição em Rosana (SP) e sua relação com a rede de lucratividade sexual”, aborda o agenciamento dos corpos femininos em dois locais diferenciados na cidade de Rosana-SP: “Vila das Garotas” e lanchonetes do centro da cidade. Segundo as autoras, o município de Rosana não possui alternativas de emprego a seus moradores e uma atividade que se destaca como geradora de renda para o setor formal e informal é o turismo esportivo, mais especificamente, a pesca, nos rios Paraná e Paranapanema. No entanto, o artigo demarca que o turismo esportivo oculta a atividade real e concreta que se verifica em Rosana: o turismo sexual. Este proporciona lucratividade não apenas para o mercado informal, mas contribui para a dinamização da economia local, principalmente, no que condiz ao comércio formal de Rosana. “Os silêncios gritam”, afirma Smith1, e tal frase nos parece apropriada para compreender a pesquisa de Juliana Maria Vaz Pimentel e Maria José Martinelli Silva Calixto: o turismo sexual de Rosana, ainda que silenciado pela população em geral, é uma realidade que traz rentabilidade para a cidade e precisa ser estudado com retidão e sem falsos moralismos. No entanto, cabe-nos também, ao ler o artigo das autoras, nos desafiarmos a refletir sobre a prostituição no sistema econômico vigente e suas consequências para as pessoas envolvidas, sobretudo os impactos sobre as mulheres.




    Ainda em torno das discussões sobre gênero e sexualidade, Luciana Codognoto da Silva e Wiliam Siqueira Peres destacam importantes aspectos sobre os processos de subjetivação feminina na chamada (trans)contemporaneidade, articulando com os desafios da Psicologia nesse contexto de mudanças/permanências de paradigmas. O artigo intitulado “Psicologias e processos de subjetivação feminina na (trans)contemporaneidade: diálogos (im)pertinentes” pretende problematizar tudo o que foi dado como fixo e acabado, de modo que palavras como mudanças, transformações, transgressões e trânsitos se mostram mais pertinentes para as análises das relações humanas e se vinculam à positivação das diferenças e resistências. No que se refere aos estudos de gêneros, eles são entendidos nessa pesquisa a partir das contribuições de Joan Scott, que os define como conjunto de características sociais, culturais, políticas, psicológicas, jurídicas e econômicas, atribuídas às pessoas de forma diferenciada, de acordo com o sexo. O gênero é concebido enquanto categoria de análise historiográfica, como fenômeno relacional e como local onde se articulam as relações de poder. Para os autores, grande parte das pesquisas propostas pela Psicologia ainda privilegiam uma visão unilateral e binário-regulatória do humano, de forma a reduzir os diferentes sujeitos a um único sexo/gênero, raça, classe e a um único aparelho psíquico/mental. Logo, surge a necessidade de novos olhares às pessoas em suas pluralidades e, sobretudo àquelas mais invisibilizadas em diferentes contextos sociohistóricos.




    Se sujeitos são oprimidos e pouco se menciona sobre suas formas de resistência, alguns temas e recursos estratégicos também não são debatidos de forma crítica a fim de esclarecer e tipificar rupturas à ordem imposta. A América Latina destaca-se por seu vasto potencial hídrico, grandes bacias como as dos rios Amazonas, Prata e Orinoco encontram-se nesse continente. As disputas entorno dessa fonte de vida são crescentes, vale destacar a “guerra da água” em Cochabamba, Bolívia, em 2000. Nesse episódio observamos a organização popular resistindo diante da privatização do abastecimento de água. Um outro episódio, esse mais recente, refere-se à crise hídrica na grande São Paulo no ano de 2015. Esses acontecimentos, no bojo da crise ambiental climática que atinge o globo, nos relembram a necessidade de discutir sobre o manejo democrático e popular dos recursos hídricos em meio aos interesses privatistas das grandes corporações, do agronegócio e aparatos estatais cooptados. Nesse contexto, justifica-se a importância do trabalho de Vera Lúcia Freitas Marinho e Edvaldo Cesar Moretti. Eles discutem, em meio à importância e complexidade dos debates sobre a água, experiências concretas acerca do acesso e apropriação desse bem territorializado. O capítulo objetiva “apontar o processo e as relações de criação dos comitês de bacia hidrográfica, em especifico, o Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Miranda/MS (CBH Rio Miranda), instituído em 2005, como o primeiro comitê criado no Estado, atendendo as normatizações previstas, na Lei federal (Lei nº 9.433/97) e na estadual (Lei nº 2.406/02), por meio da Política Estadual dos Recursos Hídricos o qual instituiu o Sistema Estadual de Gerenciamento dos Recursos Hídricos e orienta e cria os comitês no Mato Grosso do Sul”. Dentre as reflexões apresentadas pelos autores destaca-se a apropriação do CBH Rio Miranda pelo poder local, fazendo desse um mecanismo de barganha dos representantes do agronegócio em meio a um alijamento da sociedade civil.




    Antes de a água tornar-se questão estratégica na América Latina, a terra já era foco de resistência. O encobrimento do Novo Mundo e o avanço colonial a partir de 1492 realizaram-se por meio da apropriação territorial e extermínio sobre os povos tradicionais que ainda continua. Desde então adensam-se as estratégias econômicas que justificam a concentração de terras, a monocultura e a extração ilimitada de recursos minerais e naturais. Poucos são os países latino-americanos que avançaram na reforma agrária em meio à legitimação do latifúndio, do agronegócio e seus meios violentos de ação contra a vida, como o uso de agrotóxicos. O trabalho de Manfredo Rode, Madalena Maria Schlindwein e Adriana Rita Sangalli, “A gestão da propriedade rural: uma análise a partir da realidade da agricultura familiar – um estudo no assentamento Lagoa Grande – Dourados (MS)”, vai na contramão do mono pensamento que justifica a importância do agronegócio para as economias latino-americanas. O capítulo, realizado por meio de pesquisa de campo junto ao assentamento Lagoa Grande, discorre sobre os desafios de gestão da agricultura familiar. Portanto, analisa um espaço de resistência e como essas famílias criam suas estratégias de sobrevivência cercados pelo latifúndio e uma cultura de massa que o legitima.




    Na sequência, Dherwerson dos Santos Silva e Mauro José Ferreira Cury brindam-nos com o artigo “A construção da identidade camponesa nos assentamentos do MST no Brasil” no qual ecoam os gritos de ordem de muitos movimentos sociais vinculados à Via Campesina: “quando campo e cidade se unir... a burguesia não vai resistir!!!”. Essas palavras dizem muito acerca da necessidade de compreender a realidade do campo e da cidade como parte de um mesmo processo histórico, marcado por exclusão. Como destacam os autores “a expansão recente das relações capitalistas no campo na expropriação dos meios de produção dos pequenos agricultores, dos quais se destaca a terra, fez muitos camponeses se deslocarem para as cidades”. Nesse contexto, os autores interessam-se por trazer ao leitor e à leitora uma reflexão acerca da construção da identidade nos assentamentos, com ênfase no Movimento Sem-Terra. A identidade camponesa é fruto da coalizão de distintos âmbitos da vida: a luta pela terra, a família, o trabalho, a produção e as tradições culturais. Vale destacar a importante diferenciação apresentada pelo capítulo entre agricultura camponesa, agricultura familiar e agricultura comercial de larga escala.




    O 9º capítulo desta coletânea, com o título “A educação superior e sua articulação com os processos de integração regional no MERCOSUL” e de autoria de Adriana de Lurdes Trentin Alvares, nos oferece uma reflexão sobre os caminhos da educação superior em um contexto de acirramento das possibilidades e contradições da globalização neoliberal. A autora traça seu argumento a partir da seguinte percepção: “Situar a discussão educacional [...] implica entender as alterações mundiais provocadas pelo capitalismo na atual configuração social”. Para tal problematiza a expansão do ensino superior na América Latina atrelada à ideologia do capital-humano, segundo a qual a formação de trabalhadores capacitados é condição para o desenvolvimento econômico, conforme prescrevem entidades representativas dos interesses mercadológicos como o Grupo Banco Mundial e a Organização Mundial do Comércio. Dentre as consequências desse processo, a autora destaca a internacionalização da educação e estuda com maior retidão o Setor Educacional do Mercosul e suas medidas a fim de produzir convergências entre os países envolvidos. Ao afirmar que “a educação superior no espaço latino-americano é um elemento essencial para integração e desenvolvimento da região”, Adriana de Lurdes Trentin Alvares deixa transparecer os projetos em disputa em torno da educação: um que busca manter a ordem e dinamizar os processos econômicos e outro preocupado com a emancipação social e transformação radical da realidade. Para István Mészáros “limitar uma mudança educacional radical às margens corretivas interesseiras do capital significa abandonar de uma só vez, conscientemente ou não, o objetivo de uma transformação social qualitativa”2. Portanto, há que se ter cautela diante de temas aglutinadores – como integração, cooperação e desenvolvimento – se deslocados das necessidades e interesses do povo. Os processos reformistas em curso na América Latina visam legitimar as reestruturações da ordem global vigente e não são compatíveis com um projeto de superação das desigualdades sociais e das distorções da relação capital-trabalho.




    Ainda debruçados sobre o contexto do Mercosul, Camilo Pereira Carneiro Filho e Júlio César Lang analisam os sentidos e usos da fronteira entre Brasil e Argentina na passagem para o século XXI. Com ênfase nos fluxos de mercadoria e investimentos produtivos na fronteira do Rio Grande do Sul com as províncias de Corrientes e Missiones, os autores situam a transformação da fronteira-separação em fronteira-cooperação por meio de algumas iniciativas de infraestrutura, energia, educação, comércio. A redemocratização do Brasil e da Argentina, atrelada ao surgimento do Mercosul e os interesses comerciais do Estado são responsáveis pela ressignificação dos territórios fronteiriços. No entanto, afirmam os autores, há um papel destacado da iniciativa privada na indução de políticas econômicas nesses espaços, fazendo deles nós de comunicação e trânsito, mas também de disputa estratégica. O Porto Seco de Uruguaiana e o Centro Unificado de Fronteira, nas cidades de São Borja e Uruguaiana, além do complexo hidrelétrico Panambi-Garabi, a ser instalado no rio Uruguai, representam as contradições da entrada ofensiva da iniciativa privada, muitas vezes com apoio estatal, em detrimento dos interesses da população local e seu bem-estar. Portanto, há que se destacar os efeitos perversos dessas iniciativas de cooperação e articulação regional para a população local, a qual não é diretamente beneficiada pelos projetos, uma vez que eles não são acompanhados de mecanismos de consulta prévia e reversão em políticas sociais. 




    Ao mapear os desafios da realidade platina não podemos perder de vista que ela faz parte da América Latina e possui muitos elementos em comum com os países e povos abaixo do Rio Bravo. A história latino-americana sinalizou uma descontinuidade, a partir de 2000, com o modelo neoliberal impulsionado pelo capital financeiro com o fim de se apropriar das riquezas do continente. Não sem contradições e diferenças, a região viveu nas últimas décadas tentativas de distensão com os Estados Unidos e aproximação com outras porções periféricas do sistema. Dentre essas iniciativas destaca-se a insurgência bolivariana na Venezuela. Sobre essa temática, Anatólio Medeiros Arce e Marcos Antônio da Silva apresentam o artigo “Chávez e Bolívar: Revolução e Bolivarianismo na Venezuela Contemporânea” com o objetivo de discutir o processo político conhecido como Revolução Bolivariana, iniciado com a ascensão de Hugo Chávez à presidência da Venezuela em fevereiro de 1999. Tendo em vista as transformações estruturais vivenciadas pelo país, o texto trabalha na seguinte perspectiva: durante a era Chávez houve uma releitura do culto ao libertador Simón Bolívar; Chávez exerceu um tipo específico de liderança, ao contrário de outros exemplos de líderes que existiram na Venezuela e na América Latina, em especial no século XX. A partir dessa hipótese os autores destacam que a Revolução Bolivariana não terminou com a morte de Chávez, pois ele continua presente no cenário político como figura simbólica manejada por seus sucessores.




    O 12º capítulo dessa coletânea dos autores Sara Santana A. da Silva, Fernando Ramalho Martins e Guillermo Alfredo Johnson também aborda tentativas, se não de ruptura, de distensão em relação ao modelo político e econômico que ganhou corpo na América Latina no fim do século XX. O Brasil passou, após a conquista nas urnas do Partido dos Trabalhadores e a ascensão do presidente Luiz Inácio Lula da Silva em 2002, por um processo de aprofundamento das políticas públicas e um maior intercâmbio entre forças sociais e o aparato estatal. No entanto, discute-se a intenção dessas políticas sociais focalizadas, pois, em grande medida elas aparecem como mecanismo de contenção da população e seus anseios. Inserido em tal contexto, o último artigo da coletânea apresenta os dilemas sobre a difusão de políticas sociais na América Latina, citando os casos de medidas dos presidentes Evo Morales e Hugo Chávez, e trabalhando com mais retidão o caso brasileiro do Bolsa Família. Vale destacar que as manifestações em junho de 2013, acrescidas no contexto político e econômico vivenciado no Brasil no corrente ano, 2015, tendem a trazer novos elementos para avaliar os limites das políticas públicas no país, visto que crescem os cortes derivados do ajuste orçamentário do Estado em meio a uma maior mobilização social nas ruas. Parece-nos que a discussão das políticas públicas que cresceu exponencialmente no país nos últimos vinte e cinco anos não pode mais ser dissociada das reflexões acerca da mobilização social e dos movimentos sociais desmascarando a tensão entre as ruas e os gabinetes.




    Os artigos apresentados – seus temas, bibliografia consultada e a nacionalidade de seus autores – trazem um panorama das discussões empreendidas no V Seminário Internacional América Platina, em 2014. No entanto, algumas reflexões extraídas da organização do evento e dessa coletânea podem contribuir para as próximas edições do evento. Observa-se que a participação no V Seminário Internacional América Platina foi de maioria brasileira, com prevalência do Centro-Sul do país. Isso se reflete nos casos abordados ao longo dessa coletânea, situadas entre os estados do Mato Grosso do Sul, São Paulo, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul. Além disso, a bibliografia consultada é em geral composta por autores brasileiros, europeus e estadunidenses. Há ainda pouco diálogo com a literatura dos vizinhos platinos e com a teoria social e política latino-americana. Vale ressaltar que os temas amplamente discutidos nessa coletânea possuem raízes históricas e estruturais comuns aos demais Estados platinos, para além do Brasil. Logo, o desafio não é necessariamente trabalhar novos ou outros temas, mas dar a esses uma abordagem mais dialógica e disposta a situá-los no âmbito da região platina. Para tal é de suma importância conhecer a região, acessar seus escritos e como a academia e pesquisadores desses locais percebem a América Platina e os povos que aí habitam. Nesse sentido, a possibilidade do evento ser sediado por outros países para além do Brasil, garantiria diversidade temática e multiplicidade de olhares, sem perder de vista a construção da unidade em torno de pautas comuns.




    Além disso, é fundamental o exercício de desencastelar a academia. Esta precisa aproximar-se dos movimentos sociais, dos sujeitos históricos atrelados cotidianamente às lutas em prol da transformação social. O V Seminário Internacional América Platina contou com a participação de militantes sociais em suas mesas-redondas, mas é preciso alavancar ainda mais esse processo, convidar os movimentos a se somarem na organização do seminário, incorporando demandas e práticas próximas a esses agentes organizados. Fazendo, assim, do evento um espaço de acúmulo e troca de experiências entre as lutadoras e lutadores do povo platino. Forjando assim um espaço de unidade, luta, justiça, rebeldia e esperança, pois “en la calle codo a codo somos mucho más que dos”3.




    Os Organizadores.
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     Expedições de Conquista: 
índios e colonizadores na Capitania de Mato Grosso no século XVIII




    Cristiane Pereira Peres




    1. Introdução




    Este estudo reporta-se às relações mantidas entre indígenas e colonizadores na Capitania de Mato Grosso no século XVIII a partir das expedições de conquista.




    Diante das expedições de conquista, os confrontos com os povos indígenas sempre foram um problema enfrentado pelas autoridades portuguesas, logo, esses povos eram tidos como um empecilho para o desenvolvimento do projeto colonizador. Nesse sentido, é preciso analisar as estratégias de defesa mantidas pelas sociedades indígenas durante o século XVIII na Capitania de Mato Grosso. 




    O autor John Manuel Monteiro quanto à procura por trabalhadores indígenas evidencia que, “os colonos buscavam suprir-se, inicialmente, de duas maneiras: através do escambo ou da compra de cativos” (1994, p. 30). Dessa forma, é necessário analisar os confrontos, negociações, acomodações, e resistências mantidas no período colonial, sob a perspectiva defendida por Jacques Le Goff (1992), em que o historiador ainda possui a função social de refletir sobre a memória falseada, contribuindo com esclarecimentos e retificações, em que a história passa a ser um instrumento de libertação dos poderes já consolidados. 




    Já que, de acordo com Pedro Puntoni, “os índios ficaram, por muitos anos, assunto apenas dos arqueólogos ou dos antropólogos. Foram estes, enfim, que trouxeram, pouco a pouco, a necessidade de se escrever a história destes povos” (2002, p. 15). Nessa perspectiva, é sabido que os índios também se apresentaram enquanto agentes políticos extremamente importantes na construção da sua própria história, mantendo fugas, ataques e alianças de resistências frente ao processo de civilização dos jesuítas e colonizadores.




    Nesse contexto, é importante evidenciar que entre os séculos XVI e XVIII havia no Brasil os índios aldeados e aliados dos portugueses e índios inimigos espalhados pelo sertão, sendo regidos por políticas indigenistas diferenciadas. Aos índios aldeados e aliados era garantida a liberdade ao longo de toda a colonização, sendo os principais defensores da colônia, constituindo o grosso dos contingentes de tropas de guerra contra inimigos tanto indígenas quanto europeus (PERRONE, 1992).




    Logo, as abordagens aqui apresentadas, buscam analisar as relações estabelecidas entre os povos indígenas e os colonizadores com as descobertas do ouro durante o século XVIII em Mato Grosso, identificando as estruturas sociais que passariam a nortear o contato entre esses povos: autoridades coloniais, jesuítas, negros e diversos povos indígenas, como os Bororos, Parecis, Guatirias, Paiaguás, Caiapós, Pacanauas, Guaicurus.




    2. Legislação Colonial 




    Durante o período colonial, a relação entre índios e colonizadores era norteada por diversas leis que tinham como objetivo o sucesso da colonização conduzida pela Coroa portuguesa. Devido aos limites deste texto, não será possível descrever toda a legislação desse período, sendo abordadas as leis que sustentavam o trato com os índios. 




    Nesse sentido, leis foram criadas para justificar e legitimar as ações colonizadoras, entre elas pode-se citar: a lei de 24/2/1587 – que obrigava a presença de missionários juntamente às tropas de descimentos; o regimento de Tomé de Sousa de 1547 a 1757 que trata dos descimentos; o Alvará de 21/8/1582 e Provisão Régia de 1/4/1680 que trata dos aldeamentos; assim como a Lei de 1611; o Diretório de 1757 (PERRONE, 1992).




    Dessa forma, para impulsionar a colonização, muitas táticas foram articuladas pela Coroa portuguesa, dominando, escravizando e matando muitos dos índios, destacando entre elas: descimentos (1547); aldeamentos (1582); a coligação com os índios aliados; assim como a catequese e a civilização presentes durante o projeto colonizador, tidas por Perrone (1992) como ações principais na sua implantação.




    Nessa perspectiva, diante das novas organizações sociais, Loiva Canova escreve que:




    A sociedade que ia se constituindo, a partir das descobertas do ouro, na espacialidade em que se fundou a Vila Real do Senhor Bom Jesus de Cuiabá, e, posteriormente, na região que veio a se denominar Mato Grosso, também fruto de descobertas auríferas, exigiu da Coroa Portuguesa um projeto colonizador sofisticado, capaz de justificar suas escolhas e definir estratégias de concorrência e de dominação sobre os indígenas e seus territórios. A implementação deste projeto, no que respeita aos indígenas, exigia a formação de uma nova identidade histórica, nela moldando um sistema econômico, político e cultural de relações, uma identidade social que previa a relação de poder vinda de um soberano, padronizando religião, língua e conceitos sócio-culturais. (CANOVA, 2003, 15-16).




    Entre as estratégias do projeto colonizador estava a escravidão, que de acordo com Perrone (1992), quanto à escravidão dos índios, a Lei de 20/3/1570 e a de 11/11/1595 tornam lícito o cativeiro para aqueles que sejam capturados em guerra. No século seguinte, a lei de 30/6/1609, na tentativa de reprimir as escravizações ilícitas, torna livres todos os índios do Brasil, sem exceções. Porém, anos depois, a Lei de 10/9/1611, sendo justificada pela agressividade por parte dos índios, torna legal novamente a escravidão dos indígenas que fossem aprisionados em guerra justa. Podemos perceber que a legislação indigenista foi, em sua prática, contraditória.




    Além da escravidão dos indígenas por meio de guerra, ocorreu também no período colonial a escravidão por meio do resgate, sendo utilizada pela Coroa portuguesa de forma lícita. Sendo o resgate legitimado pela “Lei de 1587, retomado posteriormente em Regimento de 21/2/1603 na Lei de 1611, na Provisão Régia de 17/10/1653, no Alvará de 28/4/1688” (PERRONE, 1992, p. 128). 




    Quanto ao resgate, segundo Perrone (1992), a Lei de 10/9/1611 estipula um período de dez anos para que os “resgatados” sejam libertos, fato que não ocorreria caso o preço pago por eles fosse superior ao declarado pelo governador e os adjuntos. Para tanto, frente aos abusos cometidos pela Coroa portuguesa, somente no início do século XVIII, em especial no ano de 1707, é que o rei envia duas Cartas Régias ao governador do Maranhão tratando de punição aos excessos acontecidos no aprisionamento por meio de resgates pelas tropas responsáveis.




    Nesse contexto, segundo Perrone, “as justas razões de direito para a escravização dos indígenas, de que fala, por exemplo, a Lei de 1680, são basicamente duas: a guerra justa e o resgate” (1992, p. 123). Sendo assim, a legalidade de deferir as chamadas guerras justas estava perante a não aceitação à conversão ao catolicismo e a agressividade contra membros e aliados à Coroa portuguesa. 




    Dessa forma, para evitar que se movam guerras injustas e se escravizem seus prisioneiros, os reis vão limitando cada vez mais a possibilidade de declará-las, chegando a estabelecer que serão justas apenas as guerras que o rei de próprio cunho declara – Lei de 11/11/1597; Lei de 9/4/1655 (PERRONE, 1992).




    Nesse sentido, a título de justificação por parte dos colonizadores para incitar guerra contra os índios, era preciso comprovar a inimizade desses povos. Porém, “nos documentos relativos às guerras, trata-se sempre de provar a presença de um inimigo real. Tudo leva a crer que muitos desses inimigos foram construídos pelos colonizadores cobiçosos de obter braços escravos para suas fazendas e indústrias” (PERRONE, 1992, 125). 




    Nos documentos oficiais do século XVIII, cartas tratam das hostilidades dos índios, assim caracterizadas pelas autoridades coloniais. Vejamos um trecho de uma carta:




    enquanto o gentio Paiaguá é constante que desde o estabelecimento destas minas sempre cometeram hostilidades, assim nós moradores, como nós comerciante e viajantes que navegam e navegam por aqueles rios, tirando a vida a muitas mil pessoas, acabando e destruindo monções inteiras, roubando-lhes as fazendas e escravos para ir vender a Castela; e além disso muitas arrobas de ouro de partes, e algumas de quintos de Sua Majestade, que Deus guarde. Por repetidas vezes lhes fizeram guerras às suas custas os habitantes deste país, e Sua Majestade lhes mandou fazer de uma vez em que acabaram muitos, mas não extinguiram por repetir os insultos4. 




    Dessa forma, faz-se necessário analisar e compreender como as representações mantidas pelos colonizadores acerca dos povos indígenas e os discursos elaborados pela Coroa portuguesa, construíam uma relação de dominação no período colonial. Assim, este estudo busca desconstruir a História passada por meio do eurocentrismo europeu.




    Frente às suspeitas levantadas sobre irregularidades na legislação, a Coroa portuguesa passa então a proibir as guerras e a escravização dos indígenas, perante a Lei de 1/4/1680, que passa a declarar a liberdade de todos os indígenas do Brasil. Mas essa liberdade não permaneceu por muito tempo, seis anos depois a Carta Régia de 2/3/1686, apresenta os índios enquanto desleais e violentos nas relações com os moradores.




    Desse modo, quando os colonizadores passam a caracterizar os índios enquanto inimigos devido à hostilidade tida pela Coroa portuguesa e é declarada guerra justa, as consequências são devastadoras. Eles são alvos de ataques, apresamentos, destruição de suas aldeias, matanças e escravidão, essas organizações são intensificadas durante o século XVII e início do século XVIII, objetivando uma destruição dos povos indígenas. Segundo Luiza Volpato, “o apresamento dos indígenas só era possível através dos ataques e lutas” (VOLPATO, 1985, p. 46).




    Sendo assim, quando os inimigos são autores comprovados de violências e atrocidades a guerra é julgada justa. Mesmo que se rendam, o máximo que podem esperar é que se lhes poupem as vidas em cativeiro “não só se hão de matar todos os índios que na dita guerra resistirem, mas cativar aos que se renderem e que estes cativos se hão de vender em praça pública”, ficando estabelecido por meio da Carta Régia de 25/10/1707 (PERRONE, 1992, p. 127). 




    Segundo Patrícia Maria Melo Sampaio, “até a segunda metade do século XVIII, as modalidades empregadas para a incorporação de mão de obra indígena eram os descimentos, guerras justas e resgates” (2001, p. 60). No entanto, essas formas de apropriação da mão de obra indígena desencadearam constantes ataques, que norteiam o foco deste trabalho.




    Assim, diante da legalidade no cumprimento das legislações do período colonial, nos deparamos com fraudes que não atendiam aos direitos indígenas, mesmo garantidos na lei. Como por exemplo, a atuação do Diretório dos Índios que tem início no ano de 1757 permanecendo até 1798, que “dava ao índio um tratamento específico, visando preparar trabalhadores e povoadores que estivessem a serviço da Coroa, povoando e protegendo as terras da fronteira” (BLAU, 2007, p. 16).




    Os documentos oficiais também comprovam as falhas existentes quanto à atuação do Diretório no trato com os povos indígenas, sendo preciso “[...] representar-lhe a toda hora que são livres que lhes não deixam usar das suas coisas com liberdade, que os obriguem como pretos a trabalhar, e outras semelhantes coisas que agradam aos mesmos índios e lhe infundem um horror ao trabalho, quando para estes somente os deviam encaminhar” [...]5 




    Portanto, nas relações desencadeadas entre indígenas e colonizadores a partir das expedições de conquista realizadas no século XVIII, cada povo resistia a sua maneira, diante da legislação indigenista que norteava as ações dos colonizadores. 




    3. Organização Indígena




    Ao abordar as ações indígenas durante o período colonial neste texto, objetiva-se apresentar as práticas realizadas por eles para permanecerem física e culturalmente frente às diversas táticas de civilização, catequização e extermínio mantidas pela política portuguesa. De acordo com Luiza Volpato, “a luta pela sobrevivência, no início da colonização do Brasil, era uma pesada realidade vivida por todos e cada um” (1985, p. 35). 




    Dessa forma, pode-se destacar as táticas de defesa dos Paiaguá, que sempre demonstraram agilidade e práticas de navegação. Segundo Nauk Maria de Jesus, “a mais conhecida tática de guerra que utilizavam tinha as águas dos rios como “campo” de luta. Eles possuíam tamanha agilidade que conseguiam virar as suas canoas para baixo da água e com o fundo dela faziam uma espécie de escudo para se livrarem das balas” (2007, p. 3).




    Assim, com suas manifestações de resistência frente os ataques, os Paiaguá dentre outros grupos indígenas, deixaram as autoridades portuguesas muito preocupadas durante o processo colonizador. Uma vez que possuíam organização e agilidades em suas táticas de guerrear.




    Segundo Volpato, “ora os índios conseguiam várias vitórias sucessivas e expulsavam os brancos de suas terras, ora os colonos conseguiam impor sua superioridade bélica e empurravam os indígenas para o interior” (1985, p. 48).




    Já os Pareci, resistiram ao processo colonizador ao seu modo, pois eles foram assimilados a uma ideia de mansidão. Sobre essa resistência, Loiva Canova aborda que “a memória refaz a identidade do grupo e mobiliza as técnicas de sobrevivência com esta sociedade de brancos. No decorrer da sua história, feito escravos e extorquidos por séculos, os Pareci ressignificam uma nova existência, afirmando a sua identidade indígena” (2003, p. 94).




    Pode-se verificar que os Pareci resistiram ao sistema de escravidão no qual foram submetidos, mediante afirmação da sua identidade étnica. As características atribuídas a esse povo enquanto mansos e passivos de cristianização, não o impediram de resistir. Afirmando dessa forma, a imagem dos povos indígenas que se busca analisar neste estudo, identificar suas táticas de sobrevivência e não os remeter a situação de vítimas.
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